Comarca de Campos dos Goytacazes – 3ª Vara Cível
Juiz: Marcos Antônio Ribeiro de Moura Brito
Processo nº 0024230-16.2010.8.19.0014
Trata-se de pedido de processamento de recuperação judicial formulado por Usina Sapucaia S/A, Fernando Souza de Carvalho Britto e Rogério de Carvalho Britto, lastreado na fundamentação contida na exordial de fls. 02/20, instruída com os documentos de fls. 21/740. Por economia processual, aproveito-me dos relatórios lançados às fls. 2088/2094, às fls. 2215/2217, às fls. 2619/2621, às fls. 2750/2751 e às fls. 9541/9581. Às fls. 10.034/10.083 proferi a seguinte decisão: ´Cuida-se basicamente de se decidir acerca da homologação, ou não, do plano de recuperação judicial entabulado na última Assembleia de Credores e, por consequência, de se conceder ou denegar a recuperação judicial pretendida pela Usina Sapucaia S/A. Para tanto, cumpre retornar a algumas questões anteriores e que foram objeto da impugnação nº 0064318-62.2011.8.19.0014, em apenso. Naquela ocasião, Surubim Bioenergia S.A., Ludovico Tavares Giannattasio e Priscila Assis Schueler de Carvalho ofertaram impugnação às propostas para a aquisição da Unidade Produtiva Isolada da Recuperanda formuladas pelas empresas M.P.E. Participações e Agronegócio S.A. e BrasEn - Energias Renováveis Ltda., fundamentando-a nos seguintes argumentos: a) a alienação judicial dos ativos por recuperação judicial é ato formal, de vinculação obrigatória ao plano de recuperação judicial, com o controle formal das propostas pelo Juiz da Recuperação; b) a M.P.E. Participações e Agronegócio S.A. não cumpre os requisitos básicos do plano de recuperação judicial e sua proposta carece de elementos fundamentais para sua validade, a saber: b.1) não indica o tipo contratual para a exploração dos terrenos agrícolas da recuperanda; b.2) não indica o preço certo e determinado para a utilização dos terrenos agrícolas, o que, a seu ver, torna a proposta formalmente inexistente; b.3) não é possível uma proposta que vise alterar o Plano de Recuperação Judicial; c) a proposta da BrasEn - Energias Renováveis Ltda. não cumpre os requisitos básicos do Plano de Recuperação Judicial e a própria BrasEn - Energias Renováveis Ltda. não parece possuir viabilidade econômica. Na mesma oportunidade, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Açúcar e Álcool de Campos dos Goytacazes impugnou as propostas da BrasEn - Energias Renováveis Ltda. e da M.P.E. Participações e Agronegócio S.A., alegando o que vai resumido: a) a proposta da BrasEn - Energias Renováveis Ltda. não prevê o início do pagamento dos créditos trabalhistas de imediato, o que contraria o Plano de Recuperação Judicial e o artigo 54 da Lei n.° 11.101/05; b) a proposta da BrasEn - Energias Renováveis Ltda. contraria o Plano de Recuperação Judicial porque não contempla o pagamento dos credores extraconcursais aderentes; c) a proposta da BrasEn - Energias Renováveis Ltda. desrespeita o Plano de Recuperação Judicial porque limita os investimentos a R$ 133.723.425,58 sem levar em conta as alterações do quadro geral de credores decorrentes dos julgamentos das impugnações ora em curso; d) os valores de investimento apontados tanto pela BrasEn - Energias Renováveis Ltda. quanto pela M.P.E. Participações e Agronegócio S.A. não levam em conta o T.A.C. ambiental celebrado com o Ministério Público; e) as propostas da BrasEn - Energias Renováveis Ltda. e da M.P.E. Participações e Agronegócio S.A. não contêm previsão da complementação e reforma do parque industrial da Recuperanda; f) a proposta da M.P.E. Participações e Agronegócio S.A. não indica o valor certo a ser pago para a utilização dos terrenos agrícolas da Recuperanda. Na mesma linha, Silmon Montagens e Serviços Refratários e Pinheiro e Silva Montagens Ltda impugnaram a proposta da M.P.E. Participações e Agronegócio S.A. porque, a seu ver, a referida empresa (a) possui histórico desfavorável na região, tendo, no passado, arrendado e abandonado a Usina Pureza, na vizinha Comarca de São Fidélis, prejudicando trabalhadores, a economia do município, além de não cumprir para com as obrigações decorrentes de um T.A.C. ambiental, (b) apresenta uma projeção de investimento que não será suficiente para recuperar a planta industrial da Recuperanda, deixando de fazer menção ao T.A.C. ambiental já firmado pela Usina Sapucaia, (c) formula proposta que exclui classes de credores, projeta passivo em montante menor que o real, induzindo os credores a erro, violando a boa-fé objetiva. Olam Brasil Ltda, à época da referida impugnação, manifestou a sua discordância à venda da Unidade Produtiva Isolada da Usina Sapucaia ao argumento de que isto importaria verdadeira fraude a credores, na medida em que, a seu sentir, a Recuperanda não possui qualquer Unidade Produtiva Isolada e a venda de seu parque industrial a reduziria a simples proprietária de terras agrícolas, o que desvalorizaria seu patrimônio como um todo, em flagrante prejuízo aos seus credores. Requereu, assim, o indeferimento da alienação da Unidade Produtiva Isolada e que, de qualquer modo, fosse dada ciência à Assembléia Geral de Credores de sua discordância. O Sr. José Fernandes Guimarães, ao ensejo do inconformismo dos demais credores, impugnou o que ele denominou ´novo plano de recuperação judicial´, bem como a proposta apresentada por Ludovico Giannattasio e outra, no primeiro caso por entender que o ´novo plano´ é inconsistente, não contendo discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, não ostentando, assim, a devida viabilidade econômica, e, no segundo caso, por considerar que a Surubim Bioenergia S.A. não existe como empresa nem parece possuir viabilidade econômica. Por sua vez, M.P.E. Participações e Agronegócio S.A. impugnou a proposta apresentada por Surubim Bioenergia S.A., Ludovico Giannattasio e Priscila Carvalho argumentando que a dita proposta possui teor altamente subjetivista, gerando insegurança, por depender de atos de terceiros e condições suspensivas, a saber: concessão de financiamento pela Fundecana; concessão de benefícios da Lei Cabral; dependência de celebração de contratos de arrendamento em condições favoráveis aos proponentes. Ponderou, ainda, que tal proposta não apresenta solução para pagamento dos credores trabalhistas, introduz alteração de critérios para recuperação pela utilização dos imóveis rurais sem apontar um preço certo, não indica um prazo de carência para o pagamento dos credores quirografários e portadores de garantia real e, ao fim, asseverou ser duvidosa a capacidade financeira dos proponentes. Com exceção dos argumentos apresentados por Olam Brasil Ltda, de que trataremos mais adiante, as demais questões envolvem objeções aos rascunhos de plano de recuperação judicial anteriormente apresentados e impugnações às propostas de aquisição de UPI juntadas por Surubim Bioenergia S/A, Brasen Energias Renováveis Ltda e MPE Participações e Agronegócios S/A. Os antigos rascunhos de plano de recuperação judicial, levados à ultima Assembleia de Credores, foram debatidos e os credores chegaram a um consenso, formulando o plano de recuperação judicial apresentado às fls. 9678/9704, de sorte que, a respeito, as antigas objeções perderam seu objeto e foram suplantadas pelo acordo estabelecido entre a devedora e seus credores. Outro ponto que ficou sem objeto foi aquele relativo às impugnações às propostas de alienação da UPI, na medida em que todas as propostas até aqui apresentadas serão descartadas, em face do que decidiram os próprios credores, com a reabertura de prazo para que as interessadas formulem novas propostas. No que pertine à impugnação apresentada por Olam Brasil Ltda, cabe ressaltar que ainda não é o momento oportuno para a sua apreciação. Afinal, nos termos do art. 143 da Lei nº 11.101/2005, ´em qualquer das modalidades de alienação referidas no art. 142 desta Lei, poderão ser apresentadas impugnações por quaisquer credores, pelo devedor ou pelo Ministério Público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da arrematação, hipótese em que os autos serão conclusos ao Juiz, que, no prazo de 5 (cinco) dias, decidirá sobre as impugnações e, julgando-as improcedentes, ordenará a entrega dos bens ao arrematante, respeitadas as condições estabelecidas no edital´. Portanto, caso a Olam Brasil Ltda entenda incabível a alienação da UPI, pelos motivos que apresentou ou por outros que queira deduzir, seu inconformismo deverá ser veiculado no prazo adequado e pelas vias próprias, sendo prematura qualquer discussão a respeito do tema neste momento, até porque sequer se sabe se alguma alienação chegará a ser efetivada. Ultrapassadas as matérias acima referidas, cumpre enfrentar o assunto relativo à aplicabilidade ou não do art. 57 da Lei de Regência das Recuperações Judiciais, que trata das certidões negativas de débitos tributários nos termos do Código Tributário Nacional. A despeito da literalidade do art. 57 da Lei nº 11.101/05 e do art. 191-A do Código Tributário Nacional, a jurisprudência tem entendido que os dispositivos legais em tela merecem interpretação sistemática para dar eficácia prática e concreta aos benefícios da recuperação judicial. Afinal, sendo objetivo maior da lei a preservação da empresa, dada a sua função social e o estímulo à atividade econômica, cabe interpretar as exigências de apresentação de certidão de débito à luz do art. 170 da Constituição da República. Por consequência, conjugam-se o art. 57 e o art. 47 da Lei das Recuperações Judiciais com o objetivo de preservar a atividade empresarial, desde que viável, não se permitindo obstáculos irrazoáveis à que a empresa possa retomar a sua vocação originária. Ora, exigir da recuperanda, em situação de notório desequilíbrio financeiro, a apresentação de certidão de quitação fiscal que ela obviamente não pode obter seria, por vias transversas, o mesmo que inviabilizar todo o procedimento de recuperação judicial. Isto posto, e aproveitando também a fundamentação contida no acórdão do agravo de instrumento nº 0019759-96.2010.8.19.0000 julgado pela 20ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, e relatado pela Eminente Desembargadora Tereza de Andrade Castro Neves, dispenso a recuperanda da apresentação das certidões de que trata o art. 57 da Lei de Regência. Em sendo assim, e levando-se em conta o quorum obtido na Assembleia Geral ocorrida em 14 de agosto de 2012, HOMOLOGO, com as ressalvas que adiante serão dadas a conhecer, o plano de recuperação judicial de fls. 9678/9704, e, por consequência, concedo a recuperação judicial à requerente Usina Sapucaia S/A. Como ressaltado acima, a homologação do plano de recuperação judicial se faz com as seguintes ressalvas: a) somente serão aceitas as propostas de aquisição da UPI que venham acompanhadas da imediata comprovação do depósito judicial de que trata o item II, da cláusula 5.4.4 do plano de recuperação judicial; b) a proposta de aquisição da UPI que não se fizer acompanhar do comprovante de depósito acima referida não será juntada aos autos e será devolvida, intacta, sem abertura, ao seu apresentante; c) o Juízo, independentemente do que tenham convencionado as partes, não homologará qualquer proposta de aquisição da UPI que contemplem previsões contrárias à lei, que prejudiquem, de qualquer forma, determinada classe ou classes de credores ou que se mostrem economicamente inviáveis; c) o Juízo, independentemente do que tenham convencionado as partes, não homologará qualquer proposta de aquisição da UPI que não contemple detalhada e discricionariamente as condutas e providências as serem adotadas para que sejam cumpridos os compromissos assumidos pela devedora em sede de ajustamento de conduta ambiental com vistas à obtenção do licenciamento ambiental necessário ao exercício da atividade empresarial da UPI; d) o Juízo, independentemente do que tenham convencionado as partes, não homologará automaticamente qualquer condição suspensiva nos termos apresentados na cláusula 5.4.3 do plano de recuperação judicial, sendo certo que cada uma destas condições será analisada pontualmente com vistas a saber se ela é razoável e legal; e) o Juízo, independentemente do que tenham convencionado as partes, mormente no que tange à cláusula 5.5.1, atenderá ao que decidirem os credores em assembleia somente se esta decisão estiver de acordo com a lei e se ainda se mostrar viável a recuperação judicial, além do que não poderá o que vier a ser decidido em tal hipótese prejudicar uma ou algumas das classes de credores; Passo a determinar o seguinte: a) que o cartório promova a imediata publicação dos termos da presente decisão; b) que, em até 15 (quinze) dias, a contar da publicação no DJE da presente decisão, as interessadas apresentem as duas propostas de aquisição da UPI, propostas estas que devem ser apresentadas em envelopes fechados e nas condições previstas no plano e nas ressalvas acima apresentadas; c) designo a data de 10 de setembro de 2012 às 14:00 horas para que, em audiência a ser presidida por este Juiz, e realizada no plenário do Júri desta Comarca, os envelopes sejam abertos e tornados públicos; d) as propostas de aquisição da UPI serão votadas na assembleia já convocada pelos credores, na data de 13 de setembro de 2012 às 13:00 horas, conforme ata de fls. 9634/9636; e) dada a proximidade de datas, deixo para apreciar as demais questões pendentes em momento posterior ao da assembleia de credores referida no parágrafo anterior; f) determino ao cartório, ainda, que comunique o ora decidido à Fazenda Pública Federal, à Fazenda Pública Estadual, às Fazendas Públicas dos Municípios em que a devedora mantenha estabelecimento, ao INSS, à Receita Federal e à JUCERJA, para ciência e anotação; g) determino ao cartório que expeça-se ofícios às Varas da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho instaladas nesta Comarca comunicando-se acerca do ora decidido. Ciência pessoal ao Ministério Público Estadual´. A Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool, por meio da petição de fls. 10.113/10.116 requereu a publicação de um novo edital para que todo e qualquer interessado na aquisição da UPI da Usina Sapucaia pudesse participar da concorrência. Acerca de tal requerimento se manifestou a M.P.E. Participações em Agronegócios S.A. às fls. 10.143/10.147, o Administrador Judicial às fls. 10.256/10.258, o Ministério Público às fls. 10.272, e os credores Sérgio Augusto Chagas Soares, Luiz Carlos Henriques, José Fernandes Guimarães e Barcelos & Cia Ltda. às fls. 10.276/10.277. A Procuradoria Geral Federal - PRF 2 -Escritório de Representação de Campos dos Goytacazes informou, às fls. 10.278, que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS foi sucedido pela União nas ações tributárias referentes à contribuição previdenciária, postulando a sua intimação, através da Procuradoria da Fazenda Nacional nesta cidade. Consta, em seguida, a decisão de fls. 10.280: ´1) Compulsando os autos, verifico que os credores deliberaram, de forma soberana, na Assembleia Geral ocorrida em 14 de agosto de 2012 que, buscando a alienação da UPI, poderiam ser apresentadas propostas de aquisição definitivas pela MPE Participações em Agronegócios S/A, Surubim Bioenergia S/A e Consórcio BrasEn, valendo ressaltar que desde finais de 2011, após a publicação do edital para que eventuais interessados apresentassem propostas, os referidos proponentes vêm debatendo acerca do leilão da UPI. Assim, considerando-se a homologação judicial de tal solução, conforme fls. 10.034/10.083, que, ao que parece, não foi objeto de recurso, indefiro o requerido pela Companhia Brasileira de Acúçar e Álcool às fls. 10.113/10.116. 2) Fls. 10.278: intime-se conforme requerido´. Surubim Bioenergia S.A. postulou a suspensão do processo de concorrência para a aquisição da UPI da Usina Sapucaia até que a questão relativa ao direito de outros investidores participarem da concorrência seja objeto de decisão definitiva (fls. 10.281/10.282). O citado requerimento não foi acolhido pelo Juízo, conforme decisão de fls. 10.281: ´Indefiro, de plano. Enquanto não houver agravo, se houver, a decisão é perfeitamente válida. Além disso, se o processo se postergar, decretarei a falência da requerida porque ela já não tem mais recursos para funcionar por muito tempo´. A Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool S.A.- em recuperação judicial comunicou, às fls. 10.291, a interposição de agravo em face da decisão de fls. 10.280. Realizada a audiência especial de que cuida a ata de fls. 10.310/10.313, decidi: ´para que melhor se compreenda a decisão que adiante será dada a conhecer, é de se relembrar que a condição de deposito prévio da quantia em dinheiro não foi estabelecida ou imposta pelo Juízo. Ao contrário, como bem se observa da ata de fls. 9634/9635, esta condição prévia foi ajustada pelos próprios credores em assembléia e incluída no item 5.4.4 do plano de recuperação judicial. Por conseqüência, a inserção na decisão de fls. 1034/1083 da exigência de que se realizasse o deposito prévio não foi criação ou imposição do Juízo, e tanto assim, que o item ´a´ de fls. 10.081 faz remissão direta ao item II da clausula 5.4.4 do plano de recuperação judicial. Desta forma, não há como se deixar de reconhecer que a garantia hoje apresentada está em desacordo, não com o que quis ou determinou este Juízo, mas em relação ao que os próprios credores ajustaram em sede de assembléia. Por outro flanco, como bem mencionou o MP a proposta se apresenta séria e, acrescento eu, a garantia apresentada tem fácil conversão em pecúnia, o que significa dizer que, a princípio, parece não estar em desacordo com a vontade dos credores. Desde o início deste processo, tudo o que este Magistrado fez, apesar das inúmeras voltas e reviravoltas, foi tentar garantir aos credores a manifestação de sua vontade. Quando os credores entenderam pela decretação da falência, em uma assembléia anterior, este Juiz a decretou. No momento em que, cassada esta primeira sentença, os credores resolveram entabular um plano de recuperação judicial, este Juiz respeitou a sua vontade e homologou o deferimento da recuperação judicial, apresentando apenas as ressalvas legalmente cabíveis. Assim, considerando-se que o interesse a ser preservado é primeiramente o dos credores, levando-se em conta que eventual recusa de que eles apreciem as proposta pode levar a quebra da empresa, tendo-se em vista que o processo deve ser um meio e não um fim em si mesmo, e mantendo em mente que a garantia é concreta e passível de conversão em moeda, defiro que a apreciação desta garantia seja levada a assembléia como questão previa à própria análise da proposta. Assim, deverá o Sr Administrador Judicial, antes de submeter à proposta a votação, e como questão prévia, submeter à assembléia de credores a aceitação ou não da garantia dada pela proponente. Caso os credores aceitem a garantia, o Sr administrador judicial deverá, ai sim, submeter a proposta à votação dos credores. Entretanto, se os credores rejeitarem a garantia, o Sr administrador judicial sequer deverá apresentar a proposta para votação, oportunidade que dará por encerrada a assembléia e devolverá imediato os autos ao cartório para abertura de conclusão ao Juízo. Outrossim, na eventualidade de ser aceita pelos credores a garantia, fica desde loco cientificada a proponente de que, em sendo aprovado a proposta, o deposito do valor tratado no item 5.4.4 do plano de recuperação deverá se dá em ate quarenta e oito horas, sob pena de sua não homologação. Por derradeiro, levando-se em conta que os credores somente terão modo de decidir acerca da aprovação ou não da proposta se esta estiver disponível para analise, defiro, desde logo, a sua juntada aos autos na forma da lei´. A garantia ofertada por M.P.E. Participações em Agronegócios S.A. se encontra às fls. 10.317/10.330, ao passo que a proposta da referida empresa para a aquisição e exploração de ativos da Usina Sapucaia foi encartada às fls. 10.332/10.391. Interlatina Par S/A requereu, às fls. 10.392/10.397, a reconsideração da decisão que submeteu a proposta da M.P.E. Participações em Agronegócios S.A. com a convocação de um novo edital para permitir a participação de todo e qualquer interessado em adquirir a UPI da Usina Sapucaia, petição esta que mereceu o despacho que passo a transcrever (fls. 10.411/10.412): ´A audiência especial para apresentação das propostas ocorreu na data de ontem, conforme se verifica de fls. 10311/10313, de sorte que a presente petição, protocolada na data de hoje, veio aos autos a destempo. Além disso, a forma como se deu a concorrência não foi decidida pelo Juiz, mas ajustada pelos credores em assembléia especialmente convocada para tal fim, não cabendo ao Juiz impor sua vontade aos credores se estes decidiram sem confrontar a lei. Indefiro, pois, o requerimento de fls. 10.392/10.397. Intimem-se´. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por sua 18ª Câmara Cível, comunicou a este Juízo que, nos autos do Agravo de Instrumento n.º 0052407-61.2012.8.19.0000, interposto por Surubim Bioenergia S.A., fora proferida a seguinte decisão (fls. 10.434/10.439): ´...Considerando que a assembleia em questão foi designada para o dia 13/09/2012 às 13:00 horas; DEFIRO, EM PARTE, O EFEITO SUSPENSIVO ATIVO, apenas para consignar que os efeitos da Assembleia ficarão suspensos até ulterior decisão deste relator, que se manifestará de forma definitiva, após o exame das razões contidas no presente agravo...´. Os credores, reunidos na Assembleia ocorrida em 13 de setembro do corrente ano, deliberaram pela aceitação da proposta apresentada pela M.P.E. Participações em Agronegócios S.A. (fls. 10.443/10.447). Surubim Bioenergia S/A comunicou ao juízo a interposição de agravo de instrumento em face das decisões de fls. 10.281 e 10.310/10.313 (fls. 10.796). O Estado do Rio de Janeiro, às fls. 10.812, informou o valor atualizado dos débitos da recuperanda até a data de 12 de setembro de 2012. A Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial participou nos autos a interposição de agravo contra as decisões de fls. 10.280 e 10.310/10.313 (fls. 10.814). Maxwel dos Santos Vigneron reportou a interposição de agravo de instrumento em face da decisão de fls. 10.310/10.313 (fls. 10.825). Interlatina Par S/A comunicou a interposição de agravo contra a decisão de fls. 10.411/10.412 (fls. 10.836). Silmon Montagens e Serviços Refratários Ltda. e Pinheiro e Silva Montagens Ltda. informaram a interposição de agravo de instrumento contra a decisão de fls. 10.310/10.313 (fls. 10.871/10.872). Olam Brasil Ltda. atravessou petição às fls. 10.853/10.859 impugnando a alienação da UPI da Usina Sapucaia. Vieram aos autos os seguintes pedidos de informação em agravos de instrumento: a) n.º 0052407-61.2012.8.19.0000, tendo como agravante Surubim Bioenergia S/A (fls. 10.864/10.866); b) n.º 0052506-31.2012.8.19.0000, figurando como agravante Interlatina Par S/A (fls. 10.861/10.863); c) n.º 0052596-39.2012.8.19.0000, cuja agravante é Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool - em recuperação judicial (fls. 10.885); d) n.º 0051870-65.2012.8.19.0000, em que também é agravante a Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool - em recuperação judicial (fls. 10.886); e) n.º 0052557-42.2012.8.19.0000, tendo como agravante Maxwel dos Santos Vigneron (fls. 10.973); e f) n.º 0053086-61.2012.8.19.0000, interposto por Silmon Montagens e Serviços Refratários Ltda. e outro (fls. 11.091). Destes seis agravos, já foram remetidas ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro informações nos seguintes: a) n.º 0052407-61.2012.8.19.0000, tendo como agravante Surubim Bioenergia S/A (fls. 10.887/10.888); b) n.º 0052596-39.2012.8.19.0000, cuja agravante é Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool - em recuperação judicial (fls. 10.897/10.899); c) n.º 0052506-31.2012.8.19.0000, figurando como agravante Interlatina Par S/A (fls. 10.900/10.902); e d) n.º 0051870-65.2012.8.19.0000, em que também é agravante a Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool - em recuperação judicial (fls. 10.903/10.904). Os demais agravos (n.º 0052557-42.2012.8.19.0000, tendo como agravante Maxwel dos Santos Vigneron e n.º 0053086-61.2012.8.19.0000, interposto por Silmon Montagens e Serviços Refratários Ltda. e outro) foram por mim informados na data de hoje, consoante se verifica de fls. 11.109/11.114. Cia Importadora e Exportadora Coimex formulou, às fls. 10.913/10.916, o pedido de levantamento da quantia de R$ 4.025.182,10. Silmon Montagens e Serviços Refratários Ltda. e Pinheiro e Silva Montagens Ltda. postularam o decreto de falência da recuperanda (fls. 10.967/.10.968). Consta de fls. 10.980/10.988 o terceiro relatório de gestão/administração da atividade empresarial apresentado pelo Administrador Judicial. Proposta de honorários do Dr. Daher Nametala Batista Jorge às fls. 11.094. Veio aos autos, às fls. 11.095/11.098, cópia da decisão monocrática proferida nos autos do agravo de instrumento n.º 0052407-61.2012.8.19.0000, da 18ª Câmara Cível, transcrevendo-se a sua parte dispositiva: ´Considerando que houve descumprimento de decisões aprovadas na Assembleia de 14/08/12, fica, desde já, anulado o decidido na Assembleia de 13/09/2012, levando-se em conta que os efeitos de suas deliberações ficaram suspensos por esta relatoria, ficando, assim, inválida, determino, POR DERRADEIRO, AO PRECLARO JUIZ ORIGINÁRIO A PUBLICAÇÃO DE NOVO EDITAL, COM FULCRO NOS ARTIGOS 60 E 142 DA LEI 11.101/2005, PARA A CONVOCAÇÃO DE NOVA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES, NOS PRAZOS POR ELE DETERMINADOS, COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL, PARA APRESENTAÇÃO DE NOVAS PROPOSTAS QUE VIEREM A SER APRESENTADAS PELOS PROPONENTES, A ORA AGRAVANTE E AS INTERESSADAS, MPE PARTICIPAÇÕES EM AGRONEGÓCIOS S.A E BRASEN ENERGIAS RENOVÁVEIS LTDA. Determino, ainda, que o juízo de primeiro grau convoque uma audiência especial no prazo de dez dias antes da data designada para a AGC, para a apresentação de propostas fechadas e abertura de envelopes e a forma como deverão ser feitos os respectivos depósitos judiciais, tudo em conformidade com o que ficou decidido na AGC de 14/08/2012´. Nos autos do agravo de instrumento n.º 0051870-65.2012.8.19.0000, também da 18ª Câmara Cível, foi proferida decisão monocrática mantendo o decisum a quo que homologou o plano de recuperação judicial ( fls. 11.102/11.106). Peticionou o Administrador Judicial às fls. 11.107/11.108 sugerindo datas para que se cumpra a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro nos autos do agravo de instrumento n.º 0052407-61.2012.8.19.0000. Proferi, em seguida, a decisão de fls. 11.115/11.133, in verbis: ´Primeiramente, cumpre mencionar que há requerimentos antigos e novos formulados por Olam Brasil Ltda. pendentes de apreciação. Relativamente às petições de fls. 7767 (volume XXXIX), de fls. 8839/8844 (volume XLIV), e de fls. 9630/9631 (volume XLVIII), que se referem ao que consta de fls. 1553/1556 e de fls. 1577 (volume VIII) e de fls. 1899 (volume X), não há como decidir sem a prévia oitiva dos interessados, do Administrador Judicial e do Ministério Público, até mesmo em razão do tempo decorrido. Quanto à impugnação de fls. 10.853/10.859, também ofertada por Olam Brasil Ltda., e voltada contra a alienação da UPI da Usina Sapucaia, é de se dizer que, por ora, ela perdeu seu objeto, considerando-se que a alienação decidida pela Assembleia de Credores foi anulada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Por óbvio, se, mais à frente, alguma alienação vier a ser decidida pelos credores, poderá Olam do Brasil Ltda. revigorar os termos de sua impugnação e até mesmo ofertar outra, desde que o faça no prazo da lei. O pedido de fls. 10.913/10.916, formulado por Cia Importadora e Exportadora Coimex, será apreciado somente depois da oitiva dos diversos atores processuais. Eventual deferimento do que foi requerido por Silmon Montagens e Serviços Refratários Ltda. e por Pinheiro e Silva Montagens Ltda. às fls. 10.967/10.968 faria com que este juízo decidisse em rota de colisão com o que foi determinado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro nos autos do agravo n.º 0052407-61.2012.8.19.0000. Assim, cabe aos referidos credores submeter a questão à Instância Superior, não sendo possível a este Juiz, neste momento, e pelas razões expostas acima, conhecer da matéria. Em face do exposto, passo a DECIDIR e DETERMINAR o que segue: a) que o Cartório anote o que consta de fls. 10.278 e oficie como ali sugerido; b) que o Cartório, em razão do que foi decidido nos autos do agravo n.º 0052407-61.2012.8.19.0000, desentranhe os documentos de fls. 10.317/10.330 e de fls. 10.332/10.391, devolvendo-os à apresentante; c) que o Cartório intime a recuperanda, os credores e demais interessados, o Administrador Judicial e o Ministério Público acerca do que consta de fls. 11.094 (proposta de honorários do perito Daher Nametala Batista Jorge); d) que o Cartório intime a recuperanda, os credores e demais interessados, o Administrador Judicial e o Ministério Público para que se manifestem sobre as petições de fls. 7767 (volume XXXIX), de fls. 8839/8844 (volume XLIV), e de fls. 9630/9631 (volume XLVIII), que se referem ao que consta de fls. 1553/1556 e de fls. 1577 (volume VIII) e de fls. 1899 (volume X), todos em um prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da intimação da presente decisão; e) que o Cartório intime a recuperanda, os credores e demais interessados, o Administrador Judicial e o Ministério Público para que se manifestem sobre o pedido de fls. 10.913/10.916 apresentado por Cia Importadora e Exportadora Coimex; f) que, em atendimento ao que foi determinado nos autos do agravo n.º 0052407-61.2012.8.19.0000, o Cartório providencie a publicação de Edital de Convocação de Assembleia Geral de Credores, a ser realizada em 22 de novembro de 2012, em primeira convocação, e, em segunda convocação, no dia 04 de dezembro de 2012, sempre às 13:00h, com abertura dos portões para cadastramento às 11:00h, contendo a seguinte ordem do dia: 1) discussão de eventuais propostas de aquisição da Unidade Produtiva Isolada; 2) aprovação da proposta vencedora entre as eventuais propostas dos interessados para a aquisição da Unidade Produtiva Isolada, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial; e 3) outros assuntos de interesse dos credores e da Usina Sapucaia S/A - em Recuperação Judicial; g) que o Cartório deverá fazer constar do edital que, com o fito de se evitar maiores gastos, as assembleias se realização na sede da própria Usina Sapucaia, aproveitando-se a estrutura de segurança da própria empresa e de apoio da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, que deverá ser solicitado pelo Administrador Judicial; h) que o Cartório deverá fazer constar do edital, ainda, que, também para se evitar maiores gastos, a recuperanda não providenciará serviços de filmagens ou gravação das assembleias, permitindo-se aos interessados em filmá-la ou gravá-la que o façam com recursos próprios, devendo, neste caso, credenciar as empresas ou pessoas físicas que farão a filmagem no momento do cadastramento geral, com a abertura dos portões às 11:00 h; i) que Cartório intime os proponentes M.P.E. Participações, Surubim e Brasen de que deverão apresentar suas propostas de aquisição e exploração da UPI, em envelopes lacrados, até data da audiência especial em que se fará a abertura dos envelopes, ora marcada para o dia 31 de outubro de 2012 às 14:00 horas, na sala de audiências da 3ª Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes; j) que o Cartório intime os proponentes M.P.E. Participações, Surubim e Brasen de que o depósito judicial previsto no item 5.4.4 do Plano de Recuperação Judicial seja comprovado em cartório impreterivelmente até às 18:00 horas do dia 29 de outubro de 2012, cientes os proponentes de que este Juízo não aceitará garantias, fianças ou cauções e de que somente serão admitidos depósitos em dinheiro e em conta à disposição do Juízo, sob pena de se devolver a proposta ao respectivo proponente sem a abertura do envelope; k) que o Cartório intime os proponentes M.P.E Participações, Surubim e Brasen de que o depósito deverá ser comprovado em cartório até às 18:00 h do dia 29 de outubro de 2012, não se admitindo a sua juntada por PROGER, devendo a entrega da guia ser feita pessoalmente ao Escrivão, que dela passará recibo, juntando-a imediatamente aos autos; l) que o Cartório intime os já referidos proponentes de que se os respectivos depósitos não forem comprovados até às 18:00h do dia 29 de outubro de 2012 a audiência designada para o dia 31 de outubro e as assembleias não serão realizadas. Intimem-se todos; ciência ao Ministério Público´. Às fls. 11.136/11.137 a União se manifestou, explicando que as execuções fiscais não se submetem ao juízo universal. Consta de fls. 11.145 cópia do edital de convocação de credores. Às fls. 11.184/11.187 consta cópia de decisão monocrática negando provimento ao agravo de instrumento n.º 0051870-65.2012.8.19.0000. Surubim Bioenergia S/A ofertou embargos declaratórios à decisão de fls. 11.115/11.133, conforme se observa da petição de fls. 11.194/11.196, o que me levou a decidir o que consta de fls. 11.200/11.201: ´Fls. 11.194/11.196: a rigor, uma coisa é a designação da data para a assembleia e para a audiência de recepção de eventuais propostas e outra é o prazo para o depósito previsto no plano de recuperação judicial acerca do qual não se manifestou a Instância Revisora e nem poderia mesmo fazê-lo porque se trata de disposição expressa do plano de recuperação judicial. Assim, aguarde-se até o dia 29 de outubro de 2012 para que este Juízo possa apreciar se os depósitos serão efetivamente realizados pelas interessadas em adquirir a UPI da Usina Sapucaia. Caso os depósitos ocorram, a questão da data da assembleia será revista pelo Juízo. Entretanto, se ninguém efetuar depósitos, óbvio está que assembleia nenhuma será realizada, seja em que data for. Intimem-se´. Luiz Carlos Henrique comprova, às fls. 11.212/11.2228, interposição de agravo de instrumento em face da decisão de fls. 11.115/11.133, por entender que a data designada em tal decisão está em contrariedade ao que foi determinado pela Instância ad quem. O Sr. Escrivão certificou às fls. 11.229 que nenhuma das proponentes efetuou o depósito previsto no plano de recuperação judicial. É o que de essencial havia a relatar; passo a decidir. Este Magistrado está à frente desta recuperação judicial há dois anos e, desde então, percebeu uma completa inversão dos princípios instituídos pela Lei de Recuperação Judicial. Isto porque sistematicamente os interesses das empresas Surubim, MPE e Brasen, terceiras pessoas em relação ao procedimento da recuperação judicial, vêm se impondo e se sobrepondo aos interesses da recuperanda e dos credores. A recuperanda e os credores, que deveriam ser os protagonistas da recuperação judicial, passaram a ter um papel secundário, sendo certo que os interesses das sociedades empresariais mencionadas no parágrafo anterior se sobrepuseram aos direitos e deveres da recuperanda e dos credores. O resultado disto foi que inúmeras assembleias foram designadas, com gasto expressivo de valores que poderiam servir para pagar os credores, fez-se necessária a contratação de segurança para evitarem-se invasões à sede da recuperanda, atrasando-se cada vez mais a realização do ativo que, por isso mesmo, vai se depreciando dia-a-dia. As proponentes, a despeito de o plano de recuperação judicial ter sido aprovado em 14 de agosto de 2012, e apesar das inúmeras chances que tiveram para tal fim, até a presente data não se dignaram a efetuar o depósito de que cuida a cláusula 5.4.4 do Plano de Recuperação Judicial, o que significa dizer que não possuem o numerário ou, se o possuem, não desejam depositá-lo. Pergunto-me: até quando os credores e a recuperanda ficarão aguardando a realização dos interesses de terceiros que sequer possuem créditos a receber? até quando este Juízo testemunhará a desvalorização crescente do ativo realizável da empresa? até quando os credores, mormente os trabalhadores, permanecerão em uma situação que não é a falência e, a rigor, também não é a recuperação judicial? Não há desculpas para a ausência do depósito. As proponentes, se efetivamente possuem seriedade em suas propostas, já deveriam estar se organizando para depositar os valores desde 14 de agosto de 2012, o que não fizeram. As oportunidades já se esgotaram e este Juiz, ciente de sua função de garantidor dos interesses da recuperanda e principalmente dos credores, não pode concluir senão que a ausência de depósito por parte das proponentes torna inviável o plano de recuperação judicial, pelo que o decreto de falência é medida que se impõe, mesmo porque a demora fará desaparecer o que resta do ativo realizável. Em face do exposto, e com base nos dispositivos contidos no artigo 61, § 1º, e 73, IV, da Lei n.° 11.101/05, DECRETO hoje, às 19:00 horas, a FALÊNCIA da Usina Sapucaia S/A - em recuperação judicial (CNPJ/MF 33.229.147/0001-07), fixando-se o termo legal da falência nos 90 (noventa) dias anteriores ao pedido de recuperação judicial. A interrupção das atividades da empresa não seria, neste momento, a medida mais aconselhável, pelos seguintes motivos: a) a existência de contratos pendentes cuja interrupção poderia acarretar ainda mais prejuízos em razão de possíveis ações indenizatórias; b) a existência de empregados que ainda prestam serviços à empresa e cujo desemprego repentino poderá acarretar graves consequências de ordem social; c) a existência de lavouras de cana-de-açúcar que, se abandonadas, pereceriam, trazendo prejuízo aos próprios credores; e d) a probabilidade de invasões de movimentos sociais sobre a área de terras da empresa, também em grave prejuízo aos credores. Por tal motivo, determino a continuação provisória das atividades da empresa até a realização do ativo, cabendo ao Administrador Judicial prosseguir na atividade de gestor, sendo facultado ao Administrador Judicial contratar auxiliares para a execução do mister (artigo 22, § 1º, da Lei de Regência), devendo as despesas, se for o caso, serem pagas na forma do artigo 150 da Lei de Falências. Aliás, mantenho como Administrador Judicial o Sr. Fabrício Dazzi, cujo endereço se encontra nos autos, que deverá prestar compromisso em até 48 horas a contar de sua intimação, a ser feita por telefone pelo Cartório. Deverá o Senhor Administrador Judicial proceder a arrecadação dos bens, documentos e livros (artigo 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem (artigos 108 e 110), para a realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo certo que eles ficarão sob sua guarda e responsabilidade (artigo 108, parágrafo único), sendo-lhe facultado providenciar a lacração, para fins do artigo 109, de locais em que se encontrem bens da empresa falida. Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, devendo nele constar, quanto à relação de credores a que se refere o art. 7º, § 2º, da Lei n. 11.101/05, que a mesma já foi publicada quando da recuperação judicial. Autorizo o Cartório a entregar ao administrador judicial, ou a quem ele indicar, sob sua responsabilidade, as habilitações e/ou impugnações de crédito, que estejam em cartório ou não, para analisar e publicar o seu quadro de credores. Por consequência, os credores que já apresentaram suas habilitações e/ou impugnações não necessitam, ao menos por ora, reiterá-las ou proceder a novas habilitações e/ou impugnações. De toda sorte, eventuais novas habilitações ou divergências deverão observar o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da publicação do edital de que trata o parágrafo único do artigo 99 da Lei de Regência. Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei. Fica suspenso o prazo de prescrição nos termos dos artigos 6º, caput, e 157, da Lei de Falências. Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, sem autorização judicial e do Comitê de Credores (se vier a ser constituído), ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades normais do devedor, considerando-se que foi autorizada a continuação provisória das atividades da empresa. Determino a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, etc.), imediatamente, a fim de que informem a existência de bens e direitos do falido, autorizada a comunicação e consulta on line, bem como à JUCERJA para fins dos artigos 99, VIII, e 102 da Lei 11.101/05. Comunique-se, por carta, à Fazenda Pública Federal, e às Fazendas Públicas dos Estados e Municípios em que a devedora mantenha estabelecimento, a fim de que estas fiquem cientes do decreto de falência. Oficie-se a Instância Revisora, remetendo-se cópia da presente sentença. Ciência pessoal ao Ministério Público Estadual acerca do ora decidido. Intimem-se. Campos dos Goytacazes, 29 de outubro de 2012.
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